DECISAO OGE/LAI N° 00003/2024

1 - Trata o presente expediente de pedido formulado a Secretaria da Fazenda e Planejamento, conforme consta do Protocolo SIC e ementa em
epigrafe.

2 - Em resposta e em recurso o 6rgao: (i) informou que nao dispde do tipo de informacgao solicitada; (ii) explicou que o assunto em questéo é de
responsabilidade da Procuradoria Geral do Estado — PGE; (iii) orientou o solicitante a apresentar um novo pedido direcionado a PGE; (iv) indicou
um enderego eletronico de dominio da PGE como sugestdo para obtencado de maiores informagdes. Em recurso o 6rgado prestou novos
esclarecimentos, afirmou que “a informagdo da receita orgamentdria com os valores arrecadados por més e ano estdo no Portal da
Transparéncia do Estado” e forneceu o link para acesso. Insatisfeito, o interessado interpds o presente apelo a esta Controladoria Geral do
Estado, nos termos do artigo 20, do Decreto n° 68.155, de 09 de dezembro de 2023, alegando que o questionamento sobre as informagdes
constantes no Portal da Transparéncia acerca da arrecadagéo do ICMS nao foi respondido e que o érgdo nao informou quais filtros devem ser
aplicados no link informado para a localizagédo precisa da informacéo.

3 - Apds interlocugéo realizada pela equipe técnica da OGE, o érgéo apresentou informagdes relativas aos dados disponiveis no Portal da
Transparéncia e explicou que nédo dispde das informagdes relativas a transagao tributéria:

(...) 2.1. Em relagcdo ao pedido: "Valores que foram arrecadados ou baixados a titulo
de compensacgdao e transagdo tributdria relativo ao ICMS nos anos de 2018, 2019, 2020, 2021,

2022, 2023 e até o momento de 2024, de maneira segregada, més a més, ano a ano'’, temos
as seguintes ponderagées:

2. 1.1-Emrelagéo a "transacéo tributaria", o artigo 171 do Cédigo Tributario Nacional prevé a
necessidade deleipara a celebragdo de transagdo e indicagdo da autoridade
competente para autorizé-la. Essa lei existe no Estado de Sdo Paulo (17.843/23), a qual
estabelece que a competéncia para tanto é da PGE. Assim, esta Secretaria, por ndo ser de sua
competéncia, ndo _dispée dos dados relativos atransagdo. Conforme visto acima, esta
Secretaria ja comunicou tal fato ao interessado e indicou onde a informagao podera estar
disponivel (PGE), conforme previsto na Lei federal 12.527/2011 (Lei de Acesso a
Informagé&o)

LEGISLACAO CITADA:

CTN, artigo 171. "A lei pode facultar, nas condigbes que estabelega, aos sujeitos ativo e passivo
da obrigagéo tributdria celebrar transagao que, mediante concessées mutuas, importe em
determinagdo de litigio e consequente extingdo de crédito tributdrio. Paragrafo unico.
A lei indicara a autoridade competente para autorizar a transagdo em cada caso.”

Lei estadual 17.843/23, artigo 1° - "Este capitulo estabelece os requisitos e as condi¢bes para
que o Estado de Séo Paulo, suas autarquias e outros entes estaduais, cuja representagcédo
incumba a Procuradoria Geral do Estado por forga de lei ou de convénio, e os devedores ou as
partes adversas realizem transagéo resolutiva de litigio relativo a cobranca de créditos da
Fazenda Publica, de natureza tributaria ou néo tributaria, inscritos em divida ativa. § 1° - O
Estado de Sao Paulo, suas autarquias e outros entes estaduais exercerdo o juizo de
conveniéncia e oportunidade, por meio da Procuradoria Geral do Estado, podendo
celebrar transagcdo em quaisquer das modalidades de que trata esta Lei."

Lei federal 12.527/2011, artigo 11. (...) § 1° Nao sendo possivel conceder o acesso imediato,
na forma disposta no caput, o 6rgdo ou entidade que receber o pedido devera, em prazo ndo
superiora 20 (vinte) dias: Il - indicar as razées de fato ou de direito da recusa, total ou parcial,
do acesso pretendido; ou Il - comunicar que ndo possui a informagao, indicar, se for do seu
conhecimento, o 6rgdo ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a
esse 6rgao ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informagéao.

2.1.2 - Em relagdo & 'compensacgao tributaria", o artigo 170 do Cédigo Tributdrio Nacional
prevé que é necessdria a edigcdo de lei para autorizar a compensagéo de créditos tributarios
com créditos do sujeito passivo contra a Fazenda Publica. Essa lei ndo existe em Sao
Paulo. Assim, cabe informar ao interessado que no Estado de Sd0 Paulo ndo temos registro de
"compensacgdo tributdria” nos moldes previstos no artigo 170 do CTN nos periodos
solicitados pelo interessado, tendo em vista a inexisténcia de lei que discipline essa
modalidade neste Estado.

Obs.: O que pode gerar alguma confusao é a possibilidade prevista na legislagao de se liquidar
débitos de ICMS com "crédito acumulado de ICMS', nos termos dos artigos 78 e 79 do
Regulamento do ICMS - RICMS, tendo em vista que os citados artigos mencionam
"compensacdo”. Cabe esclarecer que, embora o RICMS mencione "compensagédo’, os
correspondentes artigos da Lei6.374/89 ndo indicam que se trata de "compensagdo
tributaria', pois o "crédito acumulado do ICMS" é uma das espécies do género "saldo credor de
ICMS'", que decorre da regra constitucional da ndo cumulatividade do ICMS. Conforme
jurisprudéncia, o direito ao crédito do ICMS somente nasce quando ocorre uma operagdo de
saida de mercadoria sujeita ao ICMS, sendo que o direito do contribuinte consiste na
possibilidade de se abater esse crédito do valor do imposto incidente na referida operagao.

Além disso, a Constituicdo Federal, ao estabelecer a regra da ndo-cumulatividade do ICMS,
também menciona a "compensagédo”, o que também pode gerar confusdo. Porém, a
compensacgéo prevista na Constituicdo Federal ndo € a "compensacao tributdria"de que trata
o artigo 170 do CTN. A compensagdo mencionada na Constituicdo Federal é aquela que todo



contribuinte do ICMS realiza mensalmente para a apuragdo do imposto. Ou seja: mensalmente,
o contribuinte levanta o total de operagées de entrada e saida de mercadorias realizadas
durante o més anterior, calcula o ICMS incidente sobre tais operagées e apura a diferenga de
ICMS a pagar (ICMS incidente nas saidas - ICMS incidente nas entradas). Em outros termos, o
contribuinte utiliza o ICMS pago nas entradas (crédito de ICMS) para "compensar" (abater) o
ICMS incidente nas saidas. Verifica-se, portanto, que essa "compensagdo" prevista na
Constituicdo é realizada por todos os contribuintes mensalmente para a apuragdo do ICMS
devido, ndo se tratando da "compensagéo tributaria” prevista no CTN.

LEGISLAGCAO CITADA

CONSTITUIGAO FEDERAL, artigo 155 - "§ 2° O imposto previsto no inciso Il atenderd ao
seguinte: | - serd ndo-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operagcao
relativa a circulagdo de mercadorias ou prestagdo de servicos com o montante cobrado nas
anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;"

CTN, art. 170. A lei pode, nas condigcbes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulagao
em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensag¢do de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a
Fazenda Publica. Paragrafo unico. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei
determinara, para os efeitos déste artigo, a apuragdo do seu montante, ndo podendo, porém,
cominar redugdo maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao més pelo tempo
a decorrer entre a data da compensagéao e a do vencimento.”

2.2. Em relagao a questéo "as informagdes constantes no Portal da Transparéncia do Estado
acerca da arrecadagdo do ICMSja é considerando os valores recebidos ou baixados
contabilmente pelo Governo a titulo de compensacao e transagéo tributaria?", entendemos

que cabe adotar a sugestdo da CFIS/DIRETORIA DE ARRECADAGAO-DICAR:

"Em relagdo a esse ponto, entendo queja foi respondido quando da resposta (da
Contadoria) ao recurso em 12 instancia, conforme seguinte recorte "... sdo os valores
arrecadados e contabilizados no sistema contdbil do Estado, e que permitem seu
detalhamento por Natureza da Receita. Os registros contadbeis séo realizados pelo valor
financeiro arrecadado, ndo possuimos informagao mais detalhada ou sobre baixas a titulo de
compensagao Tributéria". Cabendo acrescentar: "As informagdes constantes no Portal da
Transparéncia do Estado acerca da arrecadagdo do ICMS levam em consideragdo os
valores efetivamente arrecadados pelo Estado, inclusive no ambito da transagédo tributéria
(valores pagos ja liquidos dos descontos)."

4 - Posteriormente, apds a solicitagdo de mais detalhes, a Secretaria acrescentou novas informagdes, oferecendo esclarecimentos adicionais:

“A Secretaria da Fazenda e Planejamento, por ndo ser de sua competéncia, ndo dispée dos
dados relativos a transagdo. O Cédigo Tributario Nacional prevé a necessidade de leipara a
celebragdo de transagéo e indicagdo da autoridade competente para autoriza-la. Essa lei
existe no Estado de Sao Paulo (17.843/23), a qual estabelece que a competéncia para tanto é
da Procuradoria Geral do Estado. Assim, a informagédo dos valores relativos a transacédo
tributaria é deve ser consulta junto da PGE.

Em relagdo acompensacgdo tributaria, € necessdria a edicdo de leipara autorizar
a compensacgdéo de créditos tributdrios. Essa lei ndo existe em Sdo Paulo. Assim, no Estado
de Sdo Paulo ndo temos registro de "compensagéo tributdria” nos moldes previstos no
artigo 170 do CTN nos periodos solicitados pelo interessado, tendo em vista a inexisténcia
de lei que discipline essa modalidade neste Estado.”

5-Em analise caso em apreco verifica-se que, durante a instrugédo do recurso de 22 instancia, a Secretaria respondeu o questionamento relativo
ao Portal da Transparéncia, declarou que néo possui as demais informagodes solicitadas e indicou o érgédo detentor da informagéo, conforme
estabelece 0 8 19, inciso lll, do artigo 11, da Lei n® 12.527/2011.

6 - No que diz respeito as informagdes inexistentes, cumpre esclarecer, que a existéncia do objeto da solicitagéo é condicdo necesséria para o
conhecimento de um pedido de acesso a informagéao e que a Lei de Acesso a Informagéo autoriza a Administragéo Publica a comunicar que
néo possui a informagéo, caso ela ndo exista.

7 - O atendimento a um pedido de acesso a informagao pressupde que a informagao exista e a declaragédo de inexisténcia da informagéo é
considerada resposta satisfatéria para fins de Lei de Acesso a Informagao, sendo oportuno ainda observar que as manifestagdes de 6rgédo
publico sdo revestidas de presungéo relativa de veracidade, conforme precedentes desta Controladoria Geral do Estado, a exemplo das
Decisdes CGE-CODUSP/LAI00272/2023 e CGE-CODUSP/LAI 00059/2024, entendimento também consolidado no plano federal pela Comisséo
Mista de Reavaliagao de Informagdes - CMRI, como pode ser observado no disposto na Simula CMRI n° 6/2015:

“INEXISTENCIA DE INFORMAGAO: A declaragdo de inexisténcia de informagdo objeto de
solicitagdo constitui resposta de natureza satisfativa; caso a instancia recursal verifique a
existéncia da informacgédo ou a possibilidade de sua recuperagdo ou reconstituicdo, devera
solicitar a prejuizo de eventuais medidas de apuracdo de responsabilidade no &mbito do érgdo
ou da entidade em que tenha se verificado sua eliminagéo irregular ou seu descaminho.”

8 - Desta forma, sendo a informacao inexistente no &mbito do 6rgdo demandado, a sua néo disponibilizagdo nado pode ser equiparada a uma
negativa de acesso a informagao, haja vista que s6 pode haver negativa de acesso se a informacao existir no 6rgao ou entidade.



9 - Assim, considerando que o érgdo disponibilizou as informagdes que possui e esclareceu que ndo é o detentor das demais informagdes
solicitadas, ndo conhego do recurso, com fundamento no artigo 11, 8§ 1°, inciso lll, da Lei n® 12.527/ 2011 e no artigo 14, lll, do Decreto
68.155/2023, estando ausente o pressuposto recursal da negativa de acesso previsto no artigo 20 do Decreto n® 68.155/2023.

10 - Publique-se na Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso a Informagéo — FALA.SP, para ciéncia aos interessados. Na auséncia de nova
manifestagdo no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os autos.
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